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COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO DO ESPÍRITO SANTO 
SICOOB CENTRAL ES - CNPJ: 32.428.294/0001-43

À Administração e às Associadas a Cooperativa Central de Crédito do Espírito Santo – SICOOB CENTRAL ES
Vitória/ES
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa Central de Crédito do Espírito Santo – SICOOB CENTRAL 
ES, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações de sobras ou 

data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 

no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à cooperativa, de acordo com os princípios 

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
A administração da Cooperativa é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 

comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 

do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a coope-
rativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 

operações.
Os responsáveis pela governança da cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

Cooperativa Central de Crédito do Espírito Santo – Sicoob Central ES, em cumprimento às 
disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. Com base nos exames efetuados, considerando, ainda, 
o parecer da auditoria externa CNAC – Confederação Nacional de Auditoria Cooperativa, datado de 12 de fevereiro 
de 2021, bem como as informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício, opina que os referidos 
documentos estão em condições de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária. 

Vitória/ES, 25 de fevereiro de 2021.
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 Coordenador do Conselho Fiscal
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Secretário do Conselho Fiscal
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base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

• 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

relevante resultante de fraude é maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

• Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-

internos da cooperativa. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 

-

-

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 

Belo Horizonte/MG, 12 de fevereiro de 2021.

Júlio César Toledo de Carvalho
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